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Segunda-feira  

 O Sindsep/MA estará realizando até o dia 29 de novembro, as assembleias regionais para a eleição de 
delegados(as) à Plenária Específica e Reforma Estatutária da entidade.  
Segue o calendário de assembleias: 

MUNICIPIO ENDEREÇO DATA HORA 

PRESIDENTE DUTRA Auditório da Regional de Saúde – Praça São Sebastião – Centro. 12/11 08:00 

BALSAS Sec. Regional do SINDSEP – Rua Juscelino Kubitschek, nº27, Centro 13/11 09:00 

CODÓ Auditório da Unidade Regional de Saúde – Av. 1º de maio, nº1879 a Centro. 13/11 09:00 

PINHEIRO Auditório da Unidade Regional de Saúde – Rua Maria Pinheiro Paiva, s/nº - 
Santa Luzia. 

14/11 08:00 

CHAPADINHA Distrito da FUNASA – Rua Ananias Albuquerque, s/nº - Centro. 15/11 10:00 

PINDARÉ - MIRIM Auditório da Regional de Saúde – Praça Leão Maluf, nº 08 – Centro. 16/11 14:00 

SÃO LUIS Auditório do Hotel Ponta D’Areia – Avenida dos Holandeses, Qd 13, s/nº - 
Ponta D’Areia. 

29/11 16:00 

Sindsep/MA realiza assembleias para eleição de delegados(as) 

Equipe do futuro governo promete  
reajuste zero para servidor 

Na mesma semana em que 
o Senado aprova um reajuste de 
16% para os ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) – sal-
ta de R$ 33 mil reais para R$ 39 
mil a renda mensal dos magistra-
dos -, a equipe de transição do 
governo Jair Bolsonaro anuncia 
que os servidores federais terão 
zero de reajuste em 2019 e nos 
quatro anos de mandato não ha-
verá negociação com o funciona-
lismo. Essa sinalização vale, in-
clusive, para os setores que já 
tinham negociado aumento para 
os anos de 2017 e 2018 - negoci-
ação essa que já tinha se transfor-
mado em lei - mas que até agora 
não receberam os índices, já que 
o governo Temer adiou para 
2018 e 2019. 

Até mesmo esse adiamento 
está ameaçado, uma vez que o 
governo Temer quer jogar para 
2019 e 2020. Para isso, tramita 
na Câmara Federal uma Medida 
Provisória (MP) que prevê esse 
adiamento e a equipe de Bolsona-
ro trabalha para aprovar a matéria 
o quanto antes. E mais: os auxili-

ares do futuro governo se utili-
zam da Emenda Constitucional 
(EC) 95 para alegar impedimento 
de conceder reajuste ao funciona-
lismo nos quatro anos de gover-
no. 

“Com essa disposição do 
futuro governo, não nos resta ou-
tra saída que não seja a luta. Es-
tamos definindo metas e apro-
vando um calendário de mobili-
zação na reunião do nosso Con-
selho Deliberativo, para pressio-
nar o governo a negociar. Exigi-
mos respeito e não vamos baixar 
a cabeça”, destaca o secretário 
geral da Condsef/Fenadsef, Sér-
gio Ronaldo. 

 
CLASSE TRABALHADORA 

O massacre à classe traba-
lhadora não se limita à suspensão 
do reajuste dos servidores públi-
cos. Bolsonaro vai extinguir o 
Ministério do Trabalho, órgão 
responsável para a fiscalização e 
garantia dos direitos dos traba-
lhadores, além de seu papel inter-
ventor na geração de emprego e 
renda. “Esse é mais um retroces-

so anunciado pelo governo eleito. 
A classe trabalhadora precisa es-
tar unida e mobilizada para o en-
frentamento”, finaliza Sérgio Ro-
naldo. 

No dia 1º de novembro, 
representantes da CUT e outras 
seis centrais sindicais se reuni-
ram, em São Paulo, para discutir 
estratégias de enfrentamento aos 
ataques que estão por vir do go-
verno Bolsonaro. A reforma da 
Previdência é uma das preocupa-
ções mais urgentes dos sindica-
listas, assim como a retirada de 
todo o qualquer direito dos traba-
lhadores. 

Fonte: Condsef/Fenadsef 
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Servidores protestam contra fim do Ministério 

do Trabalho. 'Não fomos ouvidos'  

Servidores do Ministério 
do Trabalho se uniram nesta 
quinta-feira (8) em um ato con-
tra o fim da pasta. O presidente 
eleito Jair Bolsonaro (PSL) 
afirmou ontem que o órgão de-
verá ser incorporado por 
“algum ministério”. A pasta 
tem uma história de 88 anos e 
concentra as funções de elabo-
rar políticas para a criação de 
empregos e controle de salá-
rios, modernizar as relações do 
trabalho, fiscalizar os postos, 
desenvolver e proteger os tra-
balhadores. 

Em nota, o Sindicato Na-
cional dos Auditores Fiscais do 
Trabalho (Sinait) defende a 
manutenção do status da pasta 
e disse que busca interlocução 
com membros do futuro gover-
no. “Para o Sinait, o melhor 
caminho é a manutenção do 
Ministério do Trabalho, por 
sua importância no cenário na-
cional. É preocupante que a 
declaração de extinção do Mi-
nistério do Trabalho não venha 
acompanhada de detalhes sobre 
os desdobramentos de acomo-
dação dos serviços prestados à 
sociedade brasileira, especial-
mente quanto à unidade das 
atribuições da Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, espinha dorsal do 
Ministério do Trabalho.” 

O próprio perfil oficial do 
ministério no Twitter se mani-
festou sobre o risco de fecha-
mento. “O futuro do trabalho e 
suas múltiplas e complexas 
relações precisam de um ambi-
ente institucional adequado 
para a sua compatibilização 
produtiva, e o Ministério do 

Trabalho, que recebeu profundas 
melhorias nos últimos meses, é 
seguramente capaz de coordenar 
as forças produtivas no melhor 
caminho a ser trilhado pela Na-
ção Brasileira”, 

A servidora Maria Apareci-
da Fernandes Araújo, técnica 
concursada do órgão há 24 anos, 
afirmou que o ministério tem 
grande importância social. “Não 
podemos ficar de braços cruza-
dos. Esperamos que o país reco-
nheça a importância do ministé-
rio. Que o país perceba que faze-
mos políticas para engrandecer 
nosso país. Esperamos que ele 
não acabe, e sim fortaleça. Te-
mos muito a oferecer”, disse. 

José Cláudio, também técni-
co da área, estava ao lado dos 
manifestantes mesmo sendo elei-
tor do Bolsonaro. “Isso não é jus-
to. Em momento algum fomos 
ouvidos. Entendemos a política, 
estou a favor do governo Bolso-
naro, sou eleitor dele. Acho que é 
importante enxugar a máquina 
pública, entretanto, não acho jus-
to penalizar uma política que tem 
como se comprovar. Está sendo 
feita uma reestruturação. Pode-
mos ter números efetivos”, criti-
cou. 

Já Maria das Graças de Sou-
za argumentou que a fusão do 
ministério com outra pasta seria 
“uma tragédia”. Ela contou que 
trabalha há 40 anos no órgão. 
“Entrei concursada em 1978. 
Trabalhei em diversas áreas téc-
nicas, administrativas. Este mi-
nistério sempre teve uma grande 
importância para o Brasil, para o 
Trabalhador e para os funcioná-
rios. Você não imagina a tragédia 

que será a fusão com outra pas-
ta. Nossos servidores sofrerão 
muito, e muito mais o trabalha-
dor brasileiro. Estamos aqui 
para defender o trabalhador. 
Peço que o presidente olhe por 
nós e não deixe o ministério 
acabar.” 

Em entrevista à Rádio 
Brasil Atual (ouça acima), o 
consultor sindical João Gui-
lherme Vargas Neto, a extinção 
tende a fortalecer a importância 
dos sindicatos. “Mais do que 
nunca, cada sindicato individu-
al e a rede sindical de represen-
tação adquire um papel prepon-
derante na relação do trabalho. 
Tudo aquilo que o ministério 
ajudava os trabalhadores, tendo 
sido abolido, o papel dos sindi-
catos cresce e passa a ser es-
sencial na defesa dos direitos 
dos trabalhadores.” 

Entretanto, ele lamenta a 
opção de Bolsonaro. “A histó-
ria do Ministério do Trabalho é 
paralela à resistência e às con-
quistas dos direitos dos traba-
lhadores. Sua extinção e divi-
são entre outras é o reconheci-
mento pelo bolsonarismo da 
derrota dessas reivindicações e 
das posições conquistadas pelo 
movimento sindical (…) O 
grande recado que a extinção 
passa é a abolição do papel do 
Estado na regulação e na inter-
mediação das relações traba-
lhistas. Provavelmente todas as 
ações positivas serão abolidas. 
Provavelmente sobreviverão 
aquelas que dizem respeito a 
meras questões de fiscalização 
e impedimento do obsceno.” 


